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SOCIEDADE

Por que razão os novos currículos 
dividem tanto o Conselho das Escolas?

NUNO FERREIRA SANTOS

Flexibilidade permite “procurar o potencial dos estudantes, não as suas falhas”, dizem directores

É com paixão que a directora do 

Agrupamento de Escolas de Alcane-

na, Ana Cláudia Cohen, fala deste ano 

lectivo que está prestes a terminar 

em que, segundo diz, teve a possibi-

lidade, por ter aderido ao projecto-

piloto da fl exibilidade curricular, de 

começar a pôr em prática “uma visão 

diferente” da escola.

E é também essa a razão que a le-

va a estar revoltada com o parecer 

aprovado este mês pelo Conselho 

das Escolas (CE) — o organismo que 

representa os directores junto do Mi-

nistério da Educação — que, tal como 

o PÚBLICO noticiou anteontem, põe 

em causa o diploma aprovado ontem 

pelo Governo que estabelece os no-

vos currículos dos ensinos básico e 

secundário.

Este diploma alarga, já a partir do 

próximo ano lectivo, o projecto de 

fl exibilidade a todas as escolas que o 

desejarem, estabelece novos currícu-

los, com a criação de novas discipli-

nas e a aplicação, também em todas 

as escolas, das chamadas aprendiza-

gens essenciais que vão substituir as 

metas curriculares aprovadas pelo 

anterior ministro Nuno Crato. Mais: a 

nota de Educação Física volta a con-

tar para o cálculo da média de acesso 

ao ensino superior.

O parecer do CE que chumbou es-

ta nova lei foi aprovado por 15 votos 

a favor e 12 contra. Entre estes vo-

tos desfavoráveis fi gurou o de Ana 

Cláudia Cohen, que faz parte daquele 

órgão. “O que nos dividiu foi a visão 

do que a escola deve ser: se continua 

a só promover o sucesso de alguns, 

porque o ensino é dirigido a um alu-

no médio, que não existe, ou se pro-

cura garantir o sucesso de todos, ao 

ter em conta a diversidade dos seus 

alunos”, justifi ca, no que é secunda-

da pelos directores dos agrupamento 

de escolas de Colmeias, Leiria, e de 

Serpa, respectivamente Fernando 

Elias e Francisco La Feria, que tam-

bém votaram contra o parecer do CE 

e que, em conjunto, fi zeram questão 

de dar ao PÚBLICO o seu testemu-

nho.

O Agrupamento de Escolas de Col-

cem que as novas matrizes curricu-

lares derivam do projecto de fl exi-

bilidade, mas defendem que destas 

só resultará um aumento do número 

de disciplinas para as escolas que de-

cidirem não aderir àquele modelo, 

abdicando assim de gerir 25% do seu 

currículo, uma possibilidade que lhes 

é dada no diploma agora aprovado.

“A lógica da fl exibilidade é a da in-

tegração do currículo. Por exemplo, 

a área de Tecnologias da Informação 

e Comunicação (TIC), que passa a in-

tegrar a matriz do 2.º ciclo, pode ser 

trabalhada de forma transversal em 

todas as disciplinas”, especifi ca Ana 

Cláudia. “Privilegiam-se as áreas cur-

riculares e a sua inter-relação e não 

a organização em disciplinas estan-

ques”, corrobora Fernando Elias.

O projecto de fl exibilidade con-

sagra, por exemplo, que as escolas 

podem passar disciplinas anuais a 

semestrais ou fundi-las. E também 

que possam suspender em semanas 

alternadas o tempo normal de aulas, 

para se dedicarem em conjunto ao 

estudo de um tema. São as escolas 

que decidem.

Este novo poder é realçado por 

Fernando Elias com base na experi-

ência do agrupamento de que é di-

rector. Tem contrato de autonomia 

desde 2007 e por isso, formalmen-

te, já podiam gerir 25% do currículo, 

mas tal nunca aconteceu ali devido 

às “imposições” do ministério, diz. 

Neste ano lectivo, pelo contrário, 

foi “a escola que defi niu o desenho 

curricular” que considera mais apro-

priado à sua realidade. 

“No novo diploma existe uma 

aposta no que as escolas podem fa-

zer por si e isso nunca foi feito de 

forma tão clara como agora”, frisa 

Fernando La Feria.

Quando o ano lectivo começou, 

Ana Cláudia tinha receio que os pro-

fessores mais velhos se mostrassem 

relutantes, face ao novo modelo, mas 

tal não aconteceu. “Houve um gran-

de envolvimento e isso aconteceu 

porque viram que os alunos estão a 

aprender mais”, relata. O ponto de 

partida passou a ser o de “procurar 

o potencial dos estudantes e não as 

suas falhas”.

Conselho “chumbou” diploma do Governo sobre os novos currículos por 15 votos a favor e 12 contra. 
Directores que votaram contra afi rmam que o que os dividiu foi “a visão do que a escola deve ser”
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Já há nova lei da Educação Especial

P
ara além dos novos 
currículos do básico e do 
secundário, o Conselho 
de Ministros aprovou 

ontem o novo regime jurídico 
da educação inclusiva, que vai 
ocupar o lugar da actual lei da 
Educação Especial. Portugal tem 
“baixas taxas de inclusão dos 
alunos no sistema educativo”, 
subsistindo nas escolas 
“um número significativo de 
jovens, com necessidades 
específicas, em espaços físicos 
ou curriculares segregados”, 
o que justifica a revisão da 
lei, justificou o ministério de 
Tiago Brandão Rodrigues 
(na foto), em comunicado. 
A última versão conhecida 
do documento apontava no 
sentido de o mesmo abranger 
todos os alunos e não apenas 
os que tenham algum tipo de 
deficiência ou dificuldade de 

aprendizagem, como agora. O 
“eixo-central” é a necessidade 
de cada escola “reconhecer 
a mais-valia da diversidade 
dos seus alunos, encontrando 
formas de lidar com essa 
diferença”.

Ainda não é conhecida 
a versão final da lei, mas a 
proposta que esteve em 
discussão pública prevê que 
os alunos com Necessidades 
Educativas Especiais deixem de 
ter que passar por uma avaliação 
médica anual para medir os seus 
progressos. E estabelece três 
níveis de medidas educativas: 
as universais, destinadas a todos 
os alunos; as selectivas, a ser 
aplicadas aos estudantes 
cujas necessidades não foram 
supridas pelas primeiras; e as 
adicionais, para quem tem 
dificuldades acentuadas 
e persistentes. S.S.

cviana@publico.pt

meias faz também parte das 235 esco-

las que este ano aderiram ao projec-

to-piloto de fl exibilidade curricular. 

Já o Agrupamento de Escolas n.º 2 de 

Serpa esperou para ver e está agora 

em debate interno sobre se aderirá 

no próximo ano lectivo a este mode-

lo, de que o seu director é também 

um fervoroso defensor.

Mais disciplinas?
No essencial, o Conselho das Esco-

las condenou o aumento do núme-

ro de disciplinas no 2.º e 3.º ciclos 

consagrado no novo diploma por 

considerar que tal vai resultar “nu-

ma maior e desnecessária fragmen-

tação do currículo”, considerou que, 

na prática, a nova lei “não assegura 

às escolas a autonomia e as possibi-

lidades de fl exibilidade do currículo 

que se anunciam” e criticou o facto 

de esta impor a todas as escolas 

muito do que está consagrado 

no projecto de flexibilidade, 

quando a adesão a este tem 

sido apresentada como 

voluntária.

Os directores que vo-

taram contra reconhe-


